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COMPETNC1A DPS COMISSÕES PARA

DISCWIR E V01 . .( - Art. 46, Inciso X

gto Regimento Interno,

/-e

Proíbe o comercio de ambulantes em perímetro

50m de distância de qualquer ponto de Hospitais

Casas de Saúde, Prontos-Socorros e Ambulatórios e

altera o :Ligo 102 letra B da Lei 11.039	 de

23/08/91.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, DECRETA:

Fica proibido o exercício do comercio de ambulan -

tes num perímetro de 50m de distância, contados a
ki	 C:

partir do ponto mais prOximo dos Hospitais, Çasas
4-
 pàwle, 7roritojocorros e Ambulatórios 	 públicos

ou particulares do Município de São Paulo.

Caberá à Direção dos Hospitais ou Similares, zelar

pelo cumprimento desta Lei, comunicando, de imedia
1°,	 e.

to, as transgressões ao,Poder (Cbmpetente, sob pena

de responsabilidade.

)1,
As despesas com a execução destapi, correrão por

conta das dotações orçamentárias prOprias, suple -

mentadas, se necessário.

Esta Éei entrará em vigor na data de sua publica -

çao, revogadas as disposições em contrário expe

dindo-se copias para todos os2HOspitais e /áimila -

res do Município.

Sala das Sessões,

Dr. ALBERTO CALVO

Vereador do PSB )_/

C.M.S.P.
Cód. 0561
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_JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade zelar pe-

la Higiene, e Saúde dos Hospitais e Similares usan-

do das atribuições que lhes são concedidas pelo ar-

tigo 23, inciso II da Constituição Federal, bem co-

mo, pela Segurança dos Munícipes, evitando aglome-

ração nos Passeios Públicos que causa a perturbação

à Ordem e dificulta o trânsito de veículos emergen-

ciais, como Ambulâncias, Carro de Bombeiro e demais.

Cód. 0561



Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em  Lr/  (Y-3 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha [IQ..., 0.3 	

do processo ri2	 66 	 dei 9  93 10 / 03 p3 (a) 	
Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 10-03-93
Lei 11.039/91.

LUIZ AREIrS DE CARVNLII0
Anneor Técá. Leg. Chefe.

A. .M.

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
E 1L às)6EOb e

Cr5D. 0233
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•

documento 	  papel para informação, rubricado 	
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PARECER
0086/93

DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SODRE O PROJETO DE LEI Nfl 66/93.

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Ve-
reador Alberto Calvo, objetiva proibir o exercício do co-
mércio de ambulantes num perímetro de 50 m (cinquenta me-
tros) de distância de hospitais, casas de saae, prontos-

. socorros, e ambulatários pç'.Eblicos ou particulares.

A matéria n2io apresenta ábices de Ordem le-
gal, encontrando amparo nos arts. 13, I, e 160, VI, da Lei
Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, o art. 22. do projeto atribui à
"direço dos hospitais e similares zelar pelo cumprimento
desta lei, comunicando, de imediato, as transgress g.es ao
poder competente, sob pena de responsabilidade", o que n'ão
é possível, pois a . fiscalizaç"ão cabe ao Poder . Páblico, e
no se pode responsabilizar alguém por n2io exercer função
que n'ão lhe é prápria.

Diante disso, sugerimos o presente Substi-
tutivo, a fim de retirar da propositura tal dispositivo,
bem como o final do art..42, que decorre do referido art.

•no

Cumpre lembrar ainda, que se encontra em
vigor a Lei nR 11.039/91, que disciplina de forma genérica
e abrangente o exercício do comércio ou prestaç2ío de ser-
viços ambulantes nas vias e logradouros ptiblicos do Muni-
cípio.



SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NP 66/93.

• LCCLO

Proíbe o comércio de ambulantes pr6ximo a •
hospitais, casas de sailde, prontos-socorros
e ambulat6rios páblicos e particulares.

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decreta:

Art. 12 - Fica proibido o exercício do co-
mércio de ambulantes num perímetro de 50 m (cinquenta_mer,
tros) de distância, contados a partir do ponto'maiS pr•ái:1-
mo, de hospitais, casas de saáde, prontos-socorros
lat6rios páblicos ou particulares do Município de'S2iO-PAu':";..•
lo.

r

Art. 22. - As despesas decorrentes,:co
execuç'ão desta lei correr'ão por conta das dotaçes orça-
mentárias p r6prias, suplementadas se necessário.

Art. 39. - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaç'ão, revogadas as,disposiçes em contrário.

Sala da Comisso de Constituiço e Aistiça, 	 g910.3h-b



P R Ee.".' IDE NIT E

A Douta Cornh$A0
Política Urbana, Metrepoiitatia
e Meio Ambiente

Em

ÂNGELA BORDIN ANDREON1

Secretária

Recebido nu Comissão de Pol. Urbana.

E ai . gS1(29	 jt s_tiLl	 hs.

LUIS FERNANq

Secr
B. DE ARAUJO

Nein

AO NOBRE . VEREADOR 	 	 .Pi 7Tood:
PARA RELATAR.

Sala da Comissto de Pd:Ur. 'Mu:na, Me'reiniw.u1.)
e Meio Ardnte.

7.23
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mílio Me 11-9 miVer. Emílio M

•

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Ern1 o20 /011/c3

Relatar

Deferido

Ver. Zuta4e Cobra Ribeiro

Presidente

I)
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Folha n.o 	 do proc.'
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-~Tãtor \J •Pre44"dente

Encaminhe-se relatór

Em,  t2n  LoELJ4A..111L
1

12
3
11.-2 I () /93 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, ME

TANA E MEIO AmBrrNTt SOBRE O PL 66/93

PRESIDENTE

DL 1-

Visa o presente Projeto de Lei n2 66, de 04 de março de 1993, de
autoria do Nobre Vereador Alberto Calvo, proibir o comércio de am-
bulantes em perímetro de 50 metros de distancia de qualquer ponto
de hospitais, casas de saúde, prontos- socorros e ambulatórios e
altera o artigo 10, letra b, da lei . n2 11.039, de 23 de agosto de
1991, e dar outras providências.

110 A propositura tem por objetivo zelar pela higiene dos entornosdestes nosocômios, sanatórios e similares, bem como pela segurança
dos seus usuários e visitantes, evitando que haja aglomerações
junto às suas entradas e saídas.

A Lei n2 11.039/91, que disciplina o exercício do comércio de am-
bulantes, infelizmente não previu esta situação, permitindo assim
que este serviços se estabelecessem muito próximos a estes estabe-
lecimentos de saúde, ocasionando, em razão do grande número de
pessoas que por aí transitam, os inconvenientes que agora se dese-
ja sanar.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou um substitutivo,
retirando do Projeto de Lei o Artigo 22, renumerando os demais,
que tratava da fiscalização das exigências deste Projeto de Lei e
não fazendo menção à alteração da Lei n2 11.039/91, o que se pres-
supõe ser uma decorrência natural.

Esta Comissão, analisando a proposição apresentada, julgou que ela
melhorará as condições das áreas próximas àquelas instituições,
beneficiando, assim, os seus serviços e ainda seus funcionários,
clientes, visitantes e frequentadores.

Favorável, portanto, nosso parecer, adotando-se, porém, o substi-
tutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em 02a/O ti P33



• .à,' •	 `4	 r.-

•

• t.

tolha n.o  N 

A Douta Comino de
Administração Pública

Em,Aff  
.••

. f- • 1.	 i"	 -31	 -	 ,st	 c.	 .	 .	 •

I _Ir

SEMOR i FÉ:21;PC)
Sec etária	 .,,

,.J	 A.. ,-.:_	 ':.`?	 J.; • .•^...	 1, n_j	 '-‘•-• n•_,	 -_ , b	 . :.'.::_	 -V	 . •-, -	 -.?.	 ' :_ ,..• t_l •J' . ••	 3 .:r 	1.".,-,	 :-1 .- .n 	 ,',,,	 ,;_,-, _	 .

::  	 -; i ,i 1 ;:::, -,, r., 	, 1:-..vy 1 ,:,_ ...:	 ,,_ -_,- --x "•:.--.3.-_"' . 1-'-‘í	 -, , "-_ ,.1:", ''..,'-:•,", ' _1 ',,•' 	 ã ", ,":' CA1	 0 ti	 ,":"5 i	 1 •:.".• ".".: '.• •:•LUIS FERN ` • • B.,D,E;ARAÚJO _zb , 	 --) :-1 :•-; -1- 	 _ 0	 _:	 ,,. "2 ., ,' -? ,	 "._)	 :. I

	

7:-'.	 _	 , --• :r	 :	 -,,, .	 1 . _	 ,	 .• _	 ._..,_ ..---í ,,_. ,	 ... _:
S•e. _ tário .c--	 ......._ :. 	 . J _ ç' 	 L , •-•_. Cr •5	 •-2	 .-. :.• •	 ' -2 _"., •::. •:-.: 	 -	 -,., --: .-., , 	 ..:-., , '' ,	 •-..:•'-_- c :, •.•'. 	 ' 2_ •	 Ti C =" - -1	 1. 	 ."-' ' '	 , 	 i''

:".•'-•	 •:,J,".'(-•?:'",	 =,.L	 ,:•".:.-_	 .-)1)	 ,' i., à	 .,	 .	 c•-•.	 ,	 -, '.	 '_,	 , -.--,	 - 	 :.	 ,.., 	 n 	 t	 ,..	 ,...,

'-i	 ::.::-•	 ' ..	 .,_, :.	 "' ",'".• '...	 • ,	 ,	 ..... '•:-.." -	 _

ReçA-V,i(10	 a -*Cetriissãd- -tle • -•	 —	 À	 40
6L :"" • 1	2	 1";;,.._:,,1	 • C ••:-7., " , 6 !.	 _	 -	 .t.	 •	 -	 =.••"..•	 C,	 "t	 .

•••.-3 	 ' •Jit".,rj	 ;	 Adrnijp...51t.a9p.q. rublita 	 _
,

Eni.-,202/24..4"•••414".""4":"-' r -bV-	 "Ck"S

iS	 .	 1

,,‘	 ."1. 1	 ;_•	 ‘7-,'	 :t	 t	 C. 1;2 1 I	 `11	 r •-n

-	 7,,	 I.. trl	 •	 . 	 .	 •

,	 1,.	 _	 ,21:,	 •	 '

ez.;	 2,	 I	 ••	 _c$

:t u	 é-	 • -	 ria)	 :	 !".	 .7 	 •-."'"_	 • :J .:. 7. é	 T, "23

•-•	 ! '.-:: _•	 e s,:i	 ",:' ,,, 	 C r, -":•	 ..,.? "...- _41-	 ,'", E 1 -1,•,r) -:=,•	 •	 -,	 ..-_ ,,- -	 :-.::,. :	 r ,,,-__

-
..,.	 .	 ,,	 k..	 ,..,..J .,	 "‘: :"	 rz,:_,:-..•

C.---"---- ,-_••_j , ..1	 n3	

C

..-.	 ' ri. ',"	 •.:	 ;	 i". •'"' '• ,': :•...'	 I. .:..	 - 2, ' 	 -."• -3 ,-r.	 • _ '-: ,- ', _- :, -	 :::.; 1
Ao nobre Vereador	 •	 ", is:" ' 	 £ 	 —	 -(~---7..„......,,.....,-,-,,.-,-“:4,4.-:-.• .. -r::::•..-tt...::•:::.....-1,k,-_-,.-...:`	 - _ r_ , L.:5 ..,	 ,..,:31,.,..., 	 • ,_ :2	 n .', --. I_ .

para relatar. Regimentalnu§nto Até)	 i
i	 I')	 '_1 ....:	 ,...;,.".U....Li,	 ., •=,,	 ti tr •• , - , -"-,-,---	 - :-	 -

,i_Ug.da—Coffilssão-cis'Adrnnistát,;to'P_--âhesal -,- '-:. 	 -_-,::_. ,-:. ,.,._--

	

) 	 _, C •, •J'r	 E:_, 3-;ti,', i ."'_-:,	 7..../

CAMARA MUNICIPAL OE SAÕ pAuLe,
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRA(240 PUDLICA

.F	 -t
f4 •

Devido à necessidade de se efetuar estudos

•	 complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-
dânciaS com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

((:260/7.3) por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

/1 /S 93.
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VEREADOR~NCISCO WHITAUER

PRESIDENTE.
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CÂMARA MUNICIPAL ré: SA0 Pii&ut..0

SEGUE, Juntado nesta data	 rubricado sab

folha n.oll./2..t/ãjj2_ a)	



1RELATW R 101 ,
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI 66/93

•

De iniciativa do Nobre Vereador Nelo Rodolfo,
o projeto de lei 66/93 visa proibir o comércio de ambulantes num
perímetro de 50 (cinqüenta) metros de distancia de hospitais, ca-
sas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos ou particu-
lares do município.

Justifica o Ilustre Autor da propositura, que
a proibição em tela tem por finalidade zelar pela higiene e *saúde
dos hospitais e seus similares, bem como pela segurança dos muní-
cipes, eis que evitar-se-ia aglomerações nos passeios públicos on-
de há comércio ambulante, as quais dificultam, inclusive, o acesso
de ambulâncias e veículos que transportam pacientes em estados de
emergência.

No que compete à atribuição desta Comissão,
entendemos oportuna a iniciativa, tendo em vista tratar-se de ma-
téria que procura facilitar e agilizar o atendimento aos usuários
das unidades do sistema municipal de saúde.

Pelo exposto, posicionamo-nos favoravelmente à
propositura, porém, na forma do substitutivo sugerido pela Douta
Comissão de Constituição e Justiça, que entendeu estar prejudicado
o disposto no art. 22, com o qual concordamos plenamente.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Álk05/13Sala da Comissão de Adminis ração Pública,2“

\

e7.1
af4A)

Presidente:Presidente:

Edivaldo Estima
Relatar



• Recebido na , Com i ssão de
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A Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em,  2/05-/4-35 

'	 I :•!•

AR/4'M. DOS SANTOS

Secretérle

1;,

Ao nobre Vereador 	 k.)AD \\,o, 	 O -'

,	 .	 ..	 .	 ,

, para relatar. ...	 _ ,	 .	 .,.	 .
,-,
- Sala da ComisSão de AtIvidade Econômica-.
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RESIDENTE
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PARECER
0591/93

, /93 lin COMISSU1 DE ATIVIDADE ECON8MICA SOBRE O
PROJETO lát LEI Nfl 066/93

De iniciativa do Nobre Vereador Alberto Calvo, o projeto
de lei 66/93 visa proibir o comércio ambulante num perímetro de 50
metros de distância, contados a partir do ponto mais práximo de
hospitais, casas de saáde, pronto-socorros e ambulatários páblicos
ou privados, localizados no município.

Justifica o Ilustre Autor que a propositura em aprecia-
(;:ão pretende zelar pela higiene e saáde dos estabelecimentos de
saáde, além de zelar também pela segurança dos munícipes, e que
com a prbibiç"ão supra, evitar-se--o aglomeracA5es nos passeios pá-
blicos as quais ocasionam perturbaço 'a ordem e dificultam o trân-
sito de veículos que conduzem pacientes em estado de emergância.

Cabe razão ao Nobre Vereador. O comércio ambulante, en-
quanto atividade econZimica exercida em caráter precário e de forma
regular, segundo as normas -municipais em vigor, deve ser discipli-
nado com maior rigor notadamente nos locais onde há ' um elevado
Fluxo de pedestres, como é o caso dos hospitais, pronto-socorros,
dentre outros.

Ressalte-se, entretanto, que como a propositura em apre-
ciaç'ão"n'ão visa p roibir o exercício regular do comércio ambulante,
mas somente estabelecer limites para o seu funcionamento nos p as-
seios onde esto localizados os estabelecimentos acima referidos,
eis que essa atividade, notadamente nos dias de hoje, reveste-se
de elevado interesse social podendo absorver parte do contingente
de trabalhadores que se vêem sem emprego nesta época de crise eco-
n6mica e' recessiva, esta Comiss7ío entende que a matéria deve pros-
perar e ser apreciada pelo Egrégio Plenário.





•
Presidente

NELAROUOLF0
( (,_--Relator

••n••

Porém, opinamos pela forma do Substitutivo sugerido pela
Douta Comiss"ão de Constituiç"ão e Justiça, que julgou prejudicado o
disposto em seu Art. 22, tese com a qual concordamos plenamente.

Por todo o exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Atividade Econ6mica,
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Ck.:(LP LL„,et,

ON.ntonio Silva
Secretario 1•Subbi,-*Jril •

Reg. 10833
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CAMARA

SECEIF,

À Douta Comissão de

SP-1..1'1". 
Promoção Social e Trabalho

/tiea)

11:1)	 çoi`Q
p„„	 47

AO NOBRE VERLADOR 	

PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE Eo,upfe, CULTURA E

ESPORTES. 
s

xí
PRESIDENTE

AO NARE VEREADORUsa
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

./ _9 	 3 

PRESIDENTE
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Relatar

PARECER
0691/93

j	 /93 DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇn SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROjETO DE LEI NR 66/93

O projeto de lei nR 66/93, de iniciativa do Nobre Vereador
Alberto Calvo, visa proibir o comércio de ambulantes em perímetro
de 50 metros de distância, contados a partir do ponto mais pr6ximo
dos hospitais, casas de satIde, pronto-socorros e ambulat6rios pá-
blicos ou privados localizados no município.

Estabelece, ainda, que caberá à direção dos estabelecimentos
acima referidos, zelar pelo cumprimento do disposto na matéria,
comunicando, de imediato, as transgress;es ao poder competente,
sob pena de responsabilidade (art. 251).

Justifica o Ilustre Edil que a propositura em apreciação tem
por objeto zelar pela higiene e sakide nos 'hospitais e seus simila-
res, assim como pela segurança dos munícipes, evitando, desta •or-
ma, a ocorrência de aglomeraçâ'es nos passeios páblicos que causam
perturbação à ordem e dificultam o trânsito de veículos emergen-
ciais, como ambulâncias, carros de bombeiros e outros.

Trata-se de *matéria de relevante interesse público, a nosso
ver, tendo em vista que pretende assegurar um pronto atendimento a
pacientes e demais usuários que procuram as unidades de saae, pá-
blicas ou privadas, e que no prejudicará as atividades desenvol-
vidas pelos ambulantes.

fato incontestável que o comércio ambulante realizado muito
práximo a estabelecimentos de sailde, principalmente nos que aten-la dem pacientes pelo sistema ánico de saklde ou nos credenciados pelo
INAMPS, gera enormes transtornos devido à aglomeraço de carri-
nhos, bancas e barracas ao longo dos passeios, além do acámulo
diário de lixo orgânico que neles,	 depositado:.

Pelo exposto, esta Comisso entende que a matéria deve pros-
perar, porém, opinamos pela forma do Substitutivo sugerido pela
douta Comiss2io de Constituição e Justiça, que entendeu estar pre-
judicado o disposto no seu art. 29.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Sailde, Promoção Social e Trabalho,A)MM.

•
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Douta CoWnãê etè

Finanças,e OCçanigA3
EM,02 Lgá./..253,

ROSMARI Car~S SANTOS
Secretária
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos so-

bre a matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para ela-

*	 boração do relatório, confOrme disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em 002/ 08 /f3

R ATO

•
DEFERIDO:
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President

Folha n.	 p.ot..Jv
66'
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BRE O PROJETO DE LEI NP

5/V	 400	 Lr..:%;Wal

DA COM SS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

66/93

O presente projeto de lei, de-autoria do nobre Vereador

Alberto Calvo, visa proibir o comércio de ambulantes em perímetro

de 50 metros de distancia de qual qüer" p.O.nto de hospitais, casas de

saúde, prontos-socorros e ambulatórios.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 10 de agos-
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Public:ido no DIÁRIO OFICIAL

de t3 i ,..0 i	 3 c.:.c.	 iC::) .	 ,	 ./ .

cohna .3e. 	  r ,-.:„,idm 91.\ 
_ MARGAREllk

Secretii
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/,19,.£0,4

26-087'93
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Oficial Legislativo

À Le r . 3

En  13  / /93

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica,

providenciar registro e carta de lei.

25-08-93

solfi-IAN4 VERZOLLA
Chef Seção Técrua IV

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

SEGUE_Pi	 juntado 	 , nesta date

t ubricadoj:_sob	 n.°J?

locumentof	 papel de inforp-pn

Em /A c? i 9"
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Valh
sa Excelencia os met
consideração. /'/

cpbrtNildade para reiterar a Vos
tos de elevado apreço e distinta

ANTÕroniCkpAMPAIO

Presidente

•

São Paulo, cO, de agosto de 1993.

DT7—LEG3
OFICIO N.300265/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa ExcelenclacOpla autentica
da lei aprovada pela Camara em 25 de agosto do corrente, de
acordo com o Inciso I do artigo 84 do Regimento Interno, re-
lativa ao Projeto de Lei ne 066/93, de autoria. do Vereador
Alberto Calvo - proibindo o comera de ambulantes prOxlao a
hospitais, casas de adida, pron s-so orros e ambulatOrlos
pGblicos e particulares. ,/\\

A Sua Excelância o Senhor
Engenheiro Paulo Salte Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2.5.



ti T7-LEG3
OFICIO N.300263/93

9N¥

19

" PNQ

f "	n	 rio

----------Cópia autêntica. LEI ..................  TERM£1...D.Q ....

WARILW	 ?A.D.CLREUMERIM .... OIERMQ. Cópia extraída de fls. n2s

05 do Processo n2 01006693. (PROJETO DE LEI N2 066/93). Proíbe

o comércio de ambulantes próximo a hospitais, casas de saúde,

prontos-socorros e ambulatórios públicos e particulares. A CÂ-

MARA MUNICIPAL DE TÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica proibido o

exercício do comércio de ambulantes num perímetro de 50 m (cin-

quenta metros) de distãncia, contados a partir do ponto mais

próximo, de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambu-

latórios públicos ou particulares do Município de São Paulo.

Ar t. 22 - As despesas decorrentes com a execução desta lei cor-

rerão por conta das dotaç6es orçamentárias próprias, suplemen-

tadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

770ATO
Eu,	 Oficial Legislativo,	 padrão "N1i-3-D"

Ofi
extraí a presente cópia fielmente de flsj do livro competente

	

MARCOS (4,M) LEUIDAS	 Assistente de
Assistent	 e Ch lia Técnica

Chefia Técnica, padrão "NM-4-D" a conferi. São Paulo, 26 de

agosto de 1993. Chefe da Seção Técniga de Preparo e Registro de

n2 45 e d- tilosu- fei . Eu,n2 45 e d.•• t	 o gr • fei. Eu,

Documentosm Leaj:olativos, •	 Visto,

1,12LATERMWZADO	 Diretor a d De par ta 111 ent0 dos S rviços
Diretor Tée, de Depar!amenle

Legislativos da Ciara Municipal .e São Paulo.-

,
Antonio Sampaio; Italo Cardoso; Eder Jofre; Nello fodolpho; Au-

r0
relio Nomura.
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LEI ng	 ad-riE a y DE .f1-7-6-~ DE í sz;ifj,

Proíbe o comércio de ambulantes
próximo a hos p itais, casas de saú-
de, prontos-socorros e ambulató-
rios públicos e particulares.

Faço saber que a C.,imara nos termos dá Inciso I, do Art.

84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica proibido o exercício do co-

mércio de ambulantes num perímetro de 50 m (cinquenta metros)

de distância, contados a partir do ponto mais próximo, de hos-

pitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públi-

cos ou particulares do Município de São Paulo.

Art. 22 - As des pesas decorrentes com a

execução desta lei correrão por conta das dota05es orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vi gor na data

de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

C•marà Municipal de São Paulo, 26 de agosto

de 1993.

O Presidente,



26  de  agosto	 	 93 São Paulo,	 de 19

•
1, I' (Pio N o .://.---OMPc

tl o	 a_d e 9,?,.0
-------	 •	 -.

CÂMARA MUNICIPAL D,t'S'Areil°--

aosé	
falano de Olitrirt.

chefe de seção , SGM -ATL

MEMORANDO• Recebi oficio DM/log.3 no 265/93 de 26.08.93

encaminhando ao Executivo c(Spia.aut;atica da lei aprovada nos

termos do inciso 1 do art. 84 do R.I., relativa ao P.L. n o ..

66/93.

• 0-2 7,4(193

CÓD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha

ade 191;  ./6'1 af 173	 (a)do processo n9	

ZIXMSSATO
LegisIgisw

-
LEI NO 11.405 , DE 9- DE SETEMBRO DE 1993
(Projeto de Lei n9 66/93, do Vereador Alberto Calvo)

Prolbe o comércio de ambulantes próximo a
- 'hospitais, casas de saúde, praltos-sCoarros
e ambulatóriovpablicos e particulares.

PAULO • MALUP,-.-Prefeito do Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber. que, nos termos do disposto no inciso I do arti
go 84 da Resolução 09 02/91, a Camara Municipal de Sã-c;
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - Fiça proibido o exercício do co
merclo de ambulantes num perimetro de 50 m (cinquenta me-
tros) de distancia, contados a partir do ponto mais proxi
mo, de hospitais, casas de saude, prontos-socorros e ambil
lat6rlos publicos ou particulares do Municipio de São Pau
lo.
. Art. 2 e - As despesas decorrentes com a'

execuçao desta lei correrão por conta das dotações orça
sentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 3* - Esta lei entrara em vigor na d2
ta de. sua publicação, revogadas as disposições em contra

	

rio.	 •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,aos 9 de setembro
de 1993, 440* da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negiicios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das FinNoças
SILVANO MARIO ATILIO RAIA, Secretario Municipal da Saude
RICARDO NAGIB IZAR, Secretário das Administraçoes Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
setembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

.	 -

Pub!loodo no MARIO OFICIAL

CóD.0233
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DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.

16-09-93

S': .. ,i
TáCniCa IV

O'-'AU.MrNTO

flF nnr13,,,4.ro-F.:ÇP.0	
Ir:Er)Pi-AATWA

S Cf o	
Ur._ A Q.J,V0

O
cogeretrL...-

C

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  ne 	

Em 	
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LEI W2 11...4132. DE 23 DE &GUIO DE 1-221

_(ProJeto.de Lei n2 34/89 - Vereador Bruno Feder)

Disci p lina o exercício do comércio, •

•
ou prestacão de serviços ambulantes

è_	
nas vias e'log radouros p úblicos do

.	 do MunicíPio de São Paulo.-
1

. Arnaldo de Abreu Madeira. Presidente da Câmara Mu-•
nici pal de São Paulo. faz saber que a Câmara Munici p al 1
de São Paulo, de acordo com o g 72 do art. 42 da Lei

:" Or g ânica do Municí p io de São Paulo, Promul ga a seguinte •
lei:	 •

• ••	 .

• Art. 12 - Fica disciplinado o exercício do comer-
'cio ou Prestacão de servicos ambulantes nas vias e lo-
gradouros públicos do Municí p io de São Paulo, observa-
dos os critérios e as disp osição:5 instituidos nesta

1 lei,
,.•	 •

CBUIULO I	 •

, 	 Da Conceituação e Atribuicães #

Art: 22 - O comércio e p restação de serviços nas
vias e logradouros públicos p oderão ser exercidos, em
caráter precário e de forma regular, por profissional
aut4nomd, de acordo com as determinacães contidas nesta
lei.

-Art. 39 - Considera-se Vendedor ou Prestador de
Serviços nas vias e logradouros _públicos. reconhecido
como AMBULANTE, a pessoa física, civilmente capaz, que
exerça atividade licita por conta p rópria ou mediante
relação de emp rego, -desde que devidamente autorizado
pelo Poder Público competente.

• • Art. 42 - Do ponto de vista da condição física do
, Ambulante e das cominaclies Previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias::

a) Deficiente fico de natureza grave;
b) Deficiente físico de ca pacidade reduzida e • se-

xagenários:
c) Fisicamente capazes. - • 	 . .	 .

•

M 12 - En quadram-se na categoria A). pessoae
Portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in-
feriores ou su p eriorea ou outras deficiências que se
equTp aram, conforme definido no artigo 12 da Lei n2
5.440, de 20 'de Dezembro de 1.957.

g 22 - En q uadram-se na cate goria 8). as pessoas
'que, não satisfazendo o dis posto no parágrafo anterior,
sejam Portadoras de deficiências físicas que as imp os-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho,
atestada p or laudo médico expedido Por órgão municipal.
e. aquelas q ue, mesmo, normais, tenham mais de 60 anos
de idade.	 .	 . •

Art. 52 - Do ponto de vista da .forma" com que a

atividade é exercida, os Ambulantes sãO classificados
como:

• 'A) Efetivost
, B) De ponto.Mévei,
-' ,!-Ct'De ponto Fixo. 	 .

ii 49 - Efetivos, sâo os Ambulantes que exercem sua
atividade carregando junto ao cor po a sua mercadoria ou

' e qui pamento e em circulação.
N 29 - De ponto Móvel, são os Ambulantes que exer-

-cem a sua atividade com o auxílio de veículos automoti-
• vos ou não, oü e quipamentos desmontáveis e removfveis.
Parando em locais Permitidos de vias e lo g radouros ptii
blicos.

g 39 - De ponto Fixo, são os Ambulantes q ue' exer-
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo-
tais préviamente designados de vias e lo g radouros Pd-
blicos.

•
,*	 •.	 •

Art. 68 - Para efeito do que dispãe esta lei en-
tende-se como:

• a) brecas de atuação - os bairros do Município de
São Paulo ondh a atividade for regulamentadas

• b) Praças de Atuacão - logradouros públicos onde a
atividade for regulamentadas

c) Ruas de Atuação - as vias p ublicas onde a ati-
vidade for regulamentada,

d) eolsães de Comércio - éreas de comercialização
implantadas pela Prefeitura, através de órgãos come. —
tentes, com infraestrutura adequada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade.

-	 Art. 72 - Fica criada em cada Administração Re g io-
nal uma Comissão Permanente do Ambulante. Para re gula-	 •
mentar e controlar esta atividade, obedecida a política
g eral dada	 matéria, constituiu a p or representantes de

; Associaciies e Sindicatos do Comércio Ambulante. de As-
'sociacães e Sindicatos do Comércio estabelecido da po-

, .Pulação através de suas re p resentacães organizadas e da
. Administração Munici p al, sob a coordenação do Adminie-. •

r trador Regional correspondente,

g único - As Comia:dias serão constituídas • regi-
' das' p or Ato da Secretaria das AdmInistracãea Regionais.. •

• Art. 89 - Compete à Comissâo Permanente do Ambu-
' _jante:••.•	 ,I;

•



1
•	 •

a) indicar as éreas, Praças e Ruas de Atuacão e os
. Pontos Fixos para o exercício da atividade do Ambulan-

tes
b) Indicar os locais para a imp lantação dos Sol-

.: iliSes de Comércio,
c) Relacionar os p rodutos e serviços a 

	

	 co-
mercializados e prestados;

.	 • d) Dirimir as dúvidas. sur g idas na a p licação da
presente lei, na sua jurisdição competente.

•
•	 . Art. 92 - Fica dele g ada ao Administrador Regional
ouvida a Comissão Permanente do Ambulante, a com petên-
cia de baixar os lAtos atinentes ao comércio de Ambu-
lante e a prestação de serviços em vias e logradouros
Públicos da sua Região Administrativa, em especial.,

a) A fixação das áreas, p raças e ruas de Atuação
com os respectivos Pontos Fixos;

b) A lista de produtos que poderão ser 	
zados e os serviços p restados, respeitadas as normas de
controle sanitário e de Saúde Pública;

.	 c) A expedição .do respectivo Têrmo de Permissão de'

• Art. 10 - Na fixação dos pontos, praças e rugis ,de
atuação, será obedecida a seguinte escala de prioridade
de uso da via pública:	 .

••

a) Circulação de p edestres e de veículos)
b) Estacionamento de pedestres, tais como; pontos

' de Snibus, filas de cinemas, saídas e entradas de esco-
las, reparticSes públicas, a gências bancárias, hosPi-
tais, farmácias. cemitérios e estabelecimentos 	

• lhados.p
• c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as-

sim considerados inibus e táxis. veículos de carga e
- Para descarga;

d) Preservação de espaços significativos de valê-
rira hIstdrIco, cultural e civicoS,

e) Instalação de e q ui pamentos p úblicos (orelhão,
caixa de correio. etc...).

Art. 11 - A utilização das vias e logradouros pá-
buços será feita através de Permissão de Uso, a titulo
Precário, onerado, Pessoal e intransferivel, que poderá

. ser revogues a qualquer tempo, a juízo da Administra-.
cão, sem que assista ao interessado qualquer direito a
indenização.

• •

M único - A Administração Regional notificará o
• permissionárfo de sua respectiva jurisdição, com prazo.

• não Inferior a 30 (trinta) dias, q uando da revo g ação da
. Permissão de Uso.

Art. 12	 Para exercer a atividade prevista nesta
• lei, será cobrado p reço público. a ser determinado pela

' Secretaria das Administraclies Resi gnais. de acordo com
• t; valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-

.	 res.
.	 ,	 •

CllEtIULO II	 • • -	
.
	 -

Da Permissão	 •
••

• Art..13 - A Permissão de Uso é uma outorga . unila-
• teral feita pelo Poder Público Munici p al a pessoas

sicas que satisfaçam as disposiçães emitidas nesta lei.	 .
•

Art. -I4 - Os pedidos de Permissão de Uso de que
trata esta lei, deverão ser formalizados através de re-
querimento diri g ido à. res p ectiva Administração Regional
e instruido som os seguintes documentos:

•
• a) Cédula de Identidade;

b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Peisoas
Físicas do Ministério da Fazenda (CPF);

c) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contri-
buintes Mobiliário (CCM);

d) Atestado de bons Antecedentes;
-	 e) Comp rovante de residência no Município de São

Paulo;
f) Ficha de Saúde, fornecida por órgão Municipal

competente, da qual conste que o interessado não é por-
tador de moléstia contagiosa, infecto-contagiosa ou re-
pugnante;

g)'Atestado médico que declare o grau de deficiên-
cia física, nos termos da Lei 5.440/57, expedido por_
dra go Munici p al competente, quando for o caso.

• h) Prova de p agamento de contribuição sindical, '.
quando for o caso.

• •

Art. 15 - é re quisito essencial paras obtenção da.
Permissão de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de
residência e domicilio no Município de São Paulo, com-
p rovados de forma ine q uívoca por drgão Público.

Art. 11 - Da Permissão de Uso deverá constar obri-
gatoriamente:

a) Nome do permissionárto. com foto 2x2g	 •
b) Local designado oara o exercício da atividade

• identlficação do Ponto;
.Z) O número do permisaionáriot 	 t

• d) Descrição do ramo de atividade:
"ieS Prazo máximo de validade;	 -
f) Horário de exercício da atividade:
g) Número do processo referente a pereissào;
h) Nome do Auxiliar, quando for o caso.

•

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade
permanente as pessoas que desejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de se induzir aos permisslonários a se p rep a-
rarem p ara exercer a atividade formal do comércio e de
seu ramo de negdcio. ficam estabelecidos os seguintes
prazos máximos para as permissiies, sem prejuízo de dis-
posto no artigo 11 desta lei e seu M dnico:	 •

. A) Categoria A de Ambulante; 3 (très) anos;
8) Categoria 8 de Ambulante: 2 (dois) anos;
C) Categoria C de Ambulante: 1 (hum) ano.

li único	 Os p eríodo% acima poderio ter no máximo.
duas renovacães iguais, a critério da Administração Re-
gional com petente. 	 .•.

• •	 •	 -

Art. 18 -Os pontos fixos e a sua distribuição en-
tre os int 	 dos será° determinados no âmbito de ca-
da Administração Regional. observando-se a ordem de an-
tiguidade de residência e domicilio no Município de São
Paulo, cabendo aos mais antigos, precedência p ara esco-
lha de Ponto Fixo e do ti p o de eq ui pamento, desde que
comp atível com 'a atividade que p retenda desenvolver.

• 8 12 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-.
g ional serio destinados preferencialmente aos Ambula.--
te. da categoria A e 8 definidos nesta lel, até a • soma
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
cos) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categ oria C.

M 22 - Uma praça, rua de atuação, deverá abrigar
semp re ambulantes da eeeee categoria, já definidas nes-
ta lei.

-•
Art. 19 - A mudança de local designado, do ponto

fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministração . Re g ional competente, mediante requerimento
do interessado que .deverá ser definido ou não em prazo
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen-
to.

•

dnico - Enquanto aguardar a decisão . sobre o seu
" requerimento, o permissionário deverá continuar exer-

cendo a sua atividade no local inicial, sob pena de
perda ou indeferimento.

Art. 20 - A não utilizaao do Ponto Fixo pelo Pra-
zo máximo de 90 (noventa) dias, im p licará na perda do
mesmo, considerado coso va go o respectivo Ponto.

Art. 21 - Não havendo pedido de renovação da Per-
missão. res peitado . o 8 único do arti go 17 desta lei.
ap ds 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma será

' considerada automaticamente como cancelada.

;	 I•
-",Isitsberr",•,- ):..etrie"-:- •	 •	 •••_ •	 t

 •
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: .	 Art. 22 - As Administracie% Regionais. ao regula-

1 	

. . menearem a atIvida$1 , de Ambulante em sua Jurtsdicio.
JC:ario determinar as via-.e logradouros pdblico. oisdm

... será terminantemente proibido a sua presença e atua090.
- dadas as caracteristica% inade quadas dos mesmos para

tividades.
i

CAMULO IV	 -"
Do Equipamento

Art. 25 - No exercício das atividades de Ambulan-
tes, previstas nesta lei. serão permitidos o uso dos

segu intes equipamentos:
-

a) Modelo A - desmontáveis e removivels, com dl-
mensZes máximas de 1.20 mOt

,b) Modelo 8 - fixos, com dimensSes máximas de 2.00
ma.

M 19 - O modelo 8, destina-se a penas aos Ambulan-
tes da categoria A. en q uanto que o modelo A, destina-se
a todos os Ambulantes.

M 29 - Os equi p amentos previstos nesta lei- serio
padronizados por Portaria da Secretaria das Administra-
cães Reg ionais, obedecidas as características ,da área
de atuação.

X 32 - Os Ambulantes de Ponto Móvel independem da
Padronizaçáo prevista no parágrafo anterior.

.	 -
Art. 26 - No equi pamento do permisslonárlo deverá

estar previsto local p ara reci p iente de coleta de lixo
decorrente da sua atividade, bem como cartão de identi-
ficação em local visível e apropriado.

Art. 27 - A Liberação do Ti po de equipamento para
determinada Rua de Atuação deverá' levar em tonta a res-
trição de que, após a sua instalação a largura remanes-
cente da calcada no local. nio seja inferior a 1.50,m8
Para a .circulação de pedestres.

Art. 28 - A distância entre equi p amentos deverá
obedecer os seguintes critérios:

• - Modelo A - peio 'menos 15 ( quinze) metros •
- Modelo 8 - pelo 	  10 (dez) metros	 .

,	 .

. 14 dnico - Nas Ruas de Pedestres poderio ser insta-
lados no máximo 10 (dez) equi pamentos do Modelo A, ob-
servando-se a distância mínima de 30' (trinta) metros
entre um equi p amento e outro.

Art. 29. - Não poderio ser instalados equipamentos:

•

a) a menos de 20 (vinte) metros de estaaes de em-
barque e desembar que de metrovias. ferrovias, rodovias

' e aeroportos;
b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-

gos de ônibus ou táxis:
c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e

'bens tombados;	 . .	 -d) em frente a gulas rebaixadas;
e) em frente a portSes de acesso a edifícios e -re-

i PartiçSes pdblicas, quartéis, hos p itais.	 farmácias.
.bancos e'estabelecimentos assemelhados.

f) a menos de 100 (cem) metros de qual quer estabe-
lecimento de ensino, em seus portes de acesso:

g) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-.
mento que venda o mesmo artigo.:

h) em frente a residências.	 .	 "

CAEIIULO V	 •
Dos Bolses de Comércio

• Art. 30 - As Administraaes Regionais deverão se-
lecionar em éreas de Atuacão de sua Jurisdição. locais .

. disp oníveis para implantacio de BolsOes de Comércio,
conforme o que já foi determinado anteriormente.

• Art. 31 = No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a
contar da aprovação desta lei, a Secretaria das Admi-,
nistraçOes reg ionais com o auxilio dos órgãos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e -a presentar a Se-
nhora Prefeita, projeto básico de implantação de 8o1-.

ti único - A colaboracão da iniciativa privada é
desejável e permitida, desde que atenda o interesse pú-
blico.	 .

J) R:capei:ar o horário de trabalho determinado P e -la Administraçio:
k) Afixar sobre as mer cadorias, de modo bem vis(-vel. a indicacio de seu preço, observando os tabelamen-.tos existentes:
1) Conservar devidamente aferidos os pesos e ba-lanças utilizados no seu negócio:

• m) Exibir, quando solicitado pela filiçai;eacão, o
documento fiscal de origem r elativo aos produtos comer-cializados;

n) Cumprir ordens e instrucSe% emanadas do Poder ...Pdblico competente.'

• .	 •• .

Art. 33 - é proibido aos Ambulantes:

a) Ceder a terceiros, a qual quer t(tulo. • sua
Permissio de (Iso, Ponto Fixo ou Equipamento:

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários 'à
sua atividade:

'	 c) Comercializar produtos tóxicos. farmacêuticos.-
infla:eive/ s ou exp losivos.. fogos de ar t bebidas
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados. relógios.
Jóias e óculos, e alimentos em desacOrdo com as normas
higiênico-sanitárias.

d) Comercializar mercadorias ou. prestar serviços
em desacordo com a sua Permissão.

•CAMULO VII
Das Penalidades

Art. 34 - O descumprimento do disposto no artigo32, até a letra M), constitue infr ação p assível de mul-ta a ser determinada pela Adm inistração, p odendo chegaraté a cassação da Permissão de Uso.

CAMULO VIII
Das DisposicSes Finais

Art. 35 - A Secretaria
nals deverá, no prazo de 45
aprovação desta lei, baixar

.cio das ComissZes previstas

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serio solu-.
'Cionados pela Secretaria das Administraçaes Regionais.
ouvidas as ComissZes Permanentes do Ambulante das Admi-

'nistraaes Regionais.

Art. 37 - Durante o prazo concedido no artigo 35
.desta lei, a im p lantação das normas estabelecidas na
presente lei ficará sob a r es ponsabilidade direta e
Imediata do Administrador Reg ional da respectiva Região.
Administrativa.

Art. 38 - As despesas decorrentes da imp lantação •
desta lei, correria por conta de dotacZes orçamentarias
Próprias.

•
' 	 Art. 39- O Executivo re gulamentará esta lei, no

,Prazo-de 60 ( 	 ta) dias a contar da sua aprovação.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vi gor na data de sua
,Publicacio, revogadas as disp osiçOes anteriores, em es-
pecial os decretos 27.619. de 04 de janeiro de 1989 e -
n2 27.660, de 22 de fevereiro de 1989.

•
	  Municipal de Sio Paulo. 23 de a gosto de.'

1.991.
$
„	

• .
O Presidente,

. -Arnaldo de Abreu Madeira
.	 •

Publicada na Diretoria Geral da Camara Municipal
de São Paulo em 23 de agosto de 1.991.	 •

,COCSIULO III	 .	 _
Do Auxiliar	 '	 a

•

Art. 23 - Os Ambulantes das Categorias A e 8 pode-
rlá ter 1 (hum) emp reg ado que os auxiliem observada a
legislação em vigor no que lhe for pertinente.

Art. 24 - Para o seu re g istro na resp ectiva Regio-
nal, o auxiliar deverá apresentar os documentos por ela
determinada reservado o direito de ser recusado o pedi-
do daqueles que cujos antecedentes não o recomendem Pa-

•ra • atividade.

alães de Comércio.
•

bui-

das Administrac jes Regia-
( q uarenta e cinco) dias da
normas e Ato de Constitui-
nesta lei.

-	 •-	 ..

CAMULO VI	 ,
Dos Deveres e das ProibicSes	 .

'_

Art. 32 - Além de-outras obrigacães previstas nas-
Lei, sio deveres do Ambulante:

\\

a) Portar o Termo de Permissão de Uso, o Cartão' de
ntificação e outros determinados quando da expedição
ermissão;

\

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços
cos e de outros im postos devidos conforme esta lei
ras disposicSes vigentes.	 .	 .
) Exercer-pessoalmente a sua atividade;

• ) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como
equipamento:
Conservar o e q ui p amento dentro das especifica-
scritas pela Administração munici pal.	 -

Vender produtos em bom estado de conservação e
com a legislação vigente, 	 .

ar papel adequado para embrulhar os gêneros'

\,çbe

r o disposto na Lei 7.775/72:

,

ou
ter limpo o seu local de trabalho, obedecen-

rvar irrepreensível compostura e polidez no
p;	 .	 •,...:	 .^.......	 ..	 ..' .

n•••,-

CAPIIULO VI •nn•n•n••••..........,..1,•• fr.
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